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Cria o PROJETO ESCOLA
DE ARENA (PEA) anexo
ao Centro de Controle de
Zoonoses, para atender ao
disposto nas leis 10.309, de
22/04/87 e 12.327, de
16/04/97.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica criado o PROJETO ESCOLA DE ARENA (PEA) que
constituirá um anexo do Centro de Controle de Zoonoses (CCZ), da
Secretarid Municipal da Saúde (SMS).

Art. 2° - O PROJETO ESCOLA DE ARENA (PEA) tem como
principal objetivo, possibilitar a escolares e professores a vivência de
atividade que lhes permitam compreender a relação entre o homem1
e os animais (domésticos, silvestres nativos e exóticos, e
sinantrópiCos) frente às questões ligadas à saúde pública, ao bem-
estar animal e ao equilíbrio ambiental.

Parágrafo primeiro - Para atingir seus objetivos, o PROJETO
ESCOLA DE ARENA usará de metodologia participativa e técnicas
próprias, Como a demonstração de espécimes animais e o exame de
larvas e insetos, além de exposições, recursos audiovisuais, lúdicos
e outros 'métodos julgados pertinentes pelos coordenadores do
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Parágrafo segundo - O PROJETO ESCOLA DE ARENA deverá
também distribuir aos participantes das atividades material educativo
próprio, Contendo, entre outros dados, informações sobre:

a) principais zoonoses transmitidas por animais domésticos,
silvestres e sinantrópicos e respectivos métodos de controle;

b) a ilegàlidade da posse de animais silvestres e a importância do
combate 'ao tráfico dos mesmos;

c) propriedade responsável de animais domésticos; e

d) legislação de saúde pública e ambiental.

Art. 30 - Em razão de sua extrema especialização, o PROJETO
ESCOLA DE ARENA será dirigido por profissionais do CCZ, que
serão responsáveis também pelas atividades a serem
desenvolvidas.

Parágrafo único - Caberá ao CCZ fazer gestões junto de outros
órgãos municipais, visando envolvê-los no Projeto, especialmente a
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente (SVMA); e a
Secretaria Municipal de Educação (SME).

• Art. 40 - O PROJETO ESCOLA DE ARENA poderá se desenvolver
sob estrutura de lona circular erguida em área do Centro de Controle
de Zoonoses, para favorecer o emprego de técnicas específicas de
educação em saúde pública e educação ambiental e para maior
aproximação entre os participantes e os responsáveis pelas
atividades.

Art. 50 - Desde logo, a Secretaria Municipal da Saúde, através do
Centro de Controle de Zoonoses (CCZ), poderá firmar convênios
com a iniciativa privada, fundações, autarquias, órgãos públicos,
universidades e entidades ambientalistas, nacionais e internacionais,
visando obter os recursos necessários à implantação e
desenvolvimento do PROJETO ESCOLA DE ARENA, inclusive para
atender ao disposto no Artigo 1°; e 2° - parágrafo segundo.
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Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se
necessário.

Art. 7° - O Executivo regulamentará esta lei, no que for necessário,
no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data da publicação.

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,	 de fevereiro de 1998.

VereadoK Líder do PSDB
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JUSTIFICATIVA

A educação ambiental é parte fundamental do exercício da
cidadania. Somente através dela, crianças e adolescentes podem
preparar t7se adequadamente para assumir este planeta tão
degradado; para tentar recuperar o meio ambiente e sobretudo para
preservar o que ainda está intocado, inclusive através do
desenvolvimento sustentado.

A convivência estreita do ser humano com os animais — sejam eles
quais forem — também precisa ser objeto de educação, tanto do
ponto de vista da saúde pública, como do bem-estar animal (sejam
animais 'silvestres nativos, silvestres exóticos, domésticos e mesmo
sinantróPicos). Um bom exemplo é um problema que tomou
proporções quase incontroláveis em São Paulo: as superpopulações
de cães 'e gatos que vagam abandonados pelas ruas e avenidas,
constituindo-se em potenciais transmissores de zoonoses, podendo
provocar acidentes de trânsito e mordeduras em humanos. Estes
contingentes podem ser reduzidos através de campanhas de
castração, mas certamente o problema só será resolvido, a médio e
longo prazo, após muita educação para a propriedade responsável
de animais domésticos.

Por outro lado, a educação para a preservação das espécies ainda
sobreviventes precisa ser intensificada para que a acelerada
extinção Idos animais seja revertida. O mundo perde anualmente 12
milhões de espécies — um cenário insustentável para a nossa própria
espécie ',que não poderá conviver com um mundo ainda mais
desequilibrado. Qualquer espécie extinta provoca desequilíbrio
ambiental, ameaçando a continuidade da nossa própria espécie na
Terra. E tudo isso precisa ser esmiuçado e compreendido pelas
gerações que vão herdar nosso Planeta Azul.

Podemos ainda lembrar a problemática do crescimento desordenado
da nossa metrópole que gera o aumento do lixo, dos esgotos a céu
aberto e Outras situações propícias para a explosão das populações
de animais sinantrópicos (animais cuja presença pode ser nociva ao
ser humano, sobretudo em situação de superpopulação, tais como
ratos, baratas e mosquitos).
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Aliás, entre os sinantrópicos, já estão sendo listados os pombos, que
se encontram em situação de superpopulação, devido à grande
oferta de grãos e outros alimentos, dispersos nos centros de
abastecimento ou ofertados indevidamente pelas pessoas. Como os
animais sinantrópicos e práticas que os atraem também deve ser
objeto dal educação ambiental.

Assim, apresentamos aos nobres pares este projeto-de-lei
desenvolvido em parceria com equipes técnicas do Centro de
Controle de Zoonoses — um órgão considerado de referência
mundial no controle de zoonoses, mas que ainda não conta com
uma estrátura apropriada para desenvolver a educação ambiental de
forma cohtinuada e abrangente. Daí, a importância da implantação
do Projeto Escola de Arena que vai possibilitar ao CCZ exercer a
educaçãO ambiental junto de crianças e adolescentes, atingindo uma
grande pippulação de estudantes e não somente grupos isolados,
como acontece atualmente.

O presente projeto tem ainda um cunho inovador: permite que a
iniciativa privada também se responsabilize pela educação ambiental
através do financiamento de projetos. Com isso, pretendemos retirar
do poder l público o grande ônus de assumir, praticamente sozinho,
esta tarefa que deve ser de toda a sociedade: educar as presentes e
futuras gerações para a importância do equilíbrio ambiental. Afinal,
como diámos sempre: vida com qualidade é uma questão de
cidadania' e, somente, com educação ambiental poderemos
realmente atingir esta tão sonhada "qualidade de vida".

Diante de todo o exposto, esperamos contar com a sensibilidade das
senhoras e dos senhores Parlamentares na aprovação da presente
propositura.

CÔO. 0561
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 10-02-98

Lei 10.309/ 87 ,,..4-2-7-3-21-11-99-7,z

,!Rmeatar

-À Com. de Const. e Justiça
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Robert6 Tripoli, que cria o Projeto Escola de Arena,

1
anexo -xo Centro de Controle de Zoonoses.

1Apesar da nobreza de suas intenciSes a medida não pode
prosperiar, como veremos a seguir.
A medida proposta cria uma estrutura específica e , confere
atribuices ao Centro de Controle de Zoonoses -:. CCZ: um.
órgão da Secretaria Municipal de Satide, ao institUir- o
"Projeo Escola".
Entretanto,	 disp5e	 o art.	 69,	 XVI, que	 compete
privativamente ao Prefeito propor à Câmara projetos de
lei s bre estrutura	 e atribui05es das	 Secretarias
Municii4ais.
Em virlude do ábice quanto à iniciativa, 	 Nos

n,0

PELA IUEGALIDADE.

Sala dà COrtissão de ConstitieTão e Jt,

RFLCOM
ii.(7-0588/1998

16 - PAR
16-1324/1998

1	 ; DA COMISS40 DE CONSTITUIC40.
' JUSTIÇA SO RE O PROJETO DE LEI N2 40/98.

V 16 - PAR
16-1324/1998

; DA COMISS40 DE CONSTITUIC40.
JUSTIÇA SO RE O PROJETO DE LEI N2 40/98.

ecl/ p10040-8
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CÂMARA ' MUNICIPAL DE 'SÃO PAU.LO

ASSESSORIA TÉCNICA- DA - MESA:

São Paulo,  22  do  setembro

.morno No , 178 /98

Ao nobre Ver. ROBERTO TRÍPOLI

0-*
;	 O .
cr

7.)

•

Atenciosamente,

B	 NDELMAN
Assessor Téc. LOUIS Chefe Subst. A.T.M.

•

O PL,-040 / 9R  , de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de Parecer pela  (LEGALIDADE da douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo,

entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79

do Regimento interno.
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TO TRIPOLI
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Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, a
retirada do Projeto de Lei n° 040/98 de minha

• autoria.

Sala de sessões, em 30 de setembro de 1998
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I•	 5 19.- O material informativo olou educativo a que
- --

se refere este artigo nunca poderá ser contrário ao
espírito da referida cam panha, de incentivo à propriedade
responsável, e nem t 	  referências a produtos ou
situacdes nocivo, a qualquer animal.

II 29 - A Secretaria da Sadde do Município deverá
encaminhar este material educativo para as clínicas
veterinárias, Incentivando estes estabelecimentos a
atuarem como polo* irradiadores de informacdes sobre
propriedade res ponsável de c ges e gatos.

Art. 69 - A Administrac go Municipal, através da
Secretaria da Sadde e do CCZ, deverá divulgar amplamente
a cam panha e o conteddo do material educativo sobre
Propriedade responsável de c ges e gatos junto dos meios
de comunicação, para conhecimento de toda a p o pulac go. .

Art. 79 - Os pro p rietários devergo fazer, no período.
de 1 a 30 de setembro de cada ano a p révia inscric go do
animal • ser castrado durante a campanha.

• 19 - A campanha destina-se exclusivamente à
castrac go de eles e gatos, ficando dela excluídos outros
procedimentos veterinários.

• 29 - Para inscrever o animal o proprietário deverá
procurar a clínica partici pante da campanha localizada
mais próximo de sua residência.

• 32 - Para formalizar a inscric go, o proprietário
deverá 	 tar comprovante de residência e comprovante
de vacinac go anti-rábica do animal. Caso seja possível,
apresentará, tambée um breve histórico do animal, de
preferência, informando se o mesmo foi vermifugado e se
recebeu outras vacinas, além da anti-rábica.

• 49 - Fica a critério de cada clínica determinar a
capacidade máxima do atendimento para as castracees.

I 59 - Na data da inscric go, se ainda houver vaga, a
clínica marcará a data da castrac go do animal inscrito e
horário, • fornecerá ao propriwtárto do animal instruc5es
a respeito do pré-operatório do animal.

Art. 29 No dia marcado para a castrac go, a clínica
fará uma prévia avaliado das condic5es físicas do animal
inscrito para concluir se o mesmo tem condias% de ser
operado.

• 19 - Em caso de se verificar algum impedimento
para a castrac go o veterinário responsável pela avaliado
deverá esclarecer suar conclua/5es e as condic5es do
animal para o proprietário do mesmo.

1 29 - O veterinirid responsável pela castrpcgo
fornaceri ao pro prietário instruaes sobre o pós-
o peratório e sobre a data de retorno à clínica, quando
houver necessidade.

• 22 - A clínica deverá fornecer ao Proprietário
'comprovante da castrac go contendo, no mínimo,

a) o nona e endereço do estabelecimento,
b) o veterinário responsável,
c) espécie, sexo, cor, idade exata ou aproximada e o

porte do animal castrado,
d) valor cobrado.	 •
• 42 - Uma cópia do comprovante de castracgo

descrito no parágrafo acima deverá permanecer na clínica,
para efeito de estatística.

Art. 99 - Todas as clínicas partici pantes	 da
campanha dever go orientar os proprietários de animais
caatradol	 (operados	 ou	 ngo)	 sobre	 propriedade
eeeee ~Wel, bem 	  a estes e, 	  que
possível, à populac go dm res pectiva 1-agulha o material
informativo/educativo elaborado sob a supervis go do CCZ,
conforme o artigo 59 desta lei.

Art. 10 - A Secretaria da Sadde poderá firmar
convênios co. • iniciativa privada, fundac5es, autarquias
e dragas pdblicos nacionais e internacionais, entidades
ambientalistas nacionais e internacion4is, de reconhecido
conhecimento técnico no assunto, visando,

a) a or ganizaç go elou patrocínio da Campanha de
Controle Populacional dos Cies e Gatos, visando o máximo
barateamento dos preços das ~ruces*, conforme o

I dis posto no artigo 39 desta lei,
b) a impress go e divulgado das lista gens de

clínicas cadastradas, conforme o disposto no artigo 49
desta lei;

c) a criac go e/ou confecc go de material educativo
sobra propriedade res ponsável de c ges • gatos, conforma o
disposto no artigo 59 desta lei, e

d) a máxima divul gado da campanha e do conteddo do
material informativo e/ou educativo, prevista no artigo
69 desta lei.

Art. 11 - O Executivo regulamentará esta lei no
p razo de 60 ***** nta) dias, contados a partir da data de
sua publicacgo.

Art. 12 - As despesas decorrentes da execuc go desta
lei cor'rer go por conta da dota,3es orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 13 - Esta lei entrará em vi gor na data de sua
publicaç go, revogadas as dis posic5es em contrdrio.

Camara Municipal de 310 Paulo, 17 de abril de 1997.
O Presidente,
Nela Rodolfo

Publicada na Diretoria Geral da Cimeira Munici pal de Sgo
Paulo, em 17 de abril de 1997.

O Diretor Geral,
Carlos Dorromeu Tini

Cj 
_y

2-



0 E

4 • ri ":T:

LEI 12.3E7 DE 16 DE ABRIL DE 1997.
. (PROJETO DE LEI 344/96)

(VEREADOR ROBERTO TWOLI)

Institui no Município de Sio
Paulo a "Campanha de Controle
Populacional dos Cges e Oatosi
do Município de S go Paulo",
acompanhada de ac ges educativa**
sobre propriedade reaponsível
de animais; e dá outras.
providencias.

;	 1	 o

Melo Rodolfo, Presidente da Camara Municipal de Seu
Paulo, faz saber que a Camara Municipal de Sio Paulo, de
acordo co. o I 72 do art. 42 da Lei Orgánica do Município
de Sgo Paulo, promulga a seguinte lei;

Art. 12 - Fica instituída no Município de 8 go Paulo
a Cam panha de Controle Populacional dos C ges e Oitos a
ser realizada, anualmente, de 01 de outubro a 31 de
outubro.	 •

• 12 - Esta Campanha será realizada em conjunto co.
clinicas veterinárias instaladas no Município, e
devidamente credenciadas junto ao Centro de Controle de
Zoonosesi e estes estabelecimentos realizar go, no período
indicado nesta lei, eastraOes de caninos e felinos
(machos e 'emitas), mediante p recos Populares.

• 22 - A Campanha de Controle Populacional dos Cges
e Ratos é voltada a animais cujos proprietários possuam
baixa renda.

Art. 29 - A Secretaria Municipal da Sadde, através
do Centro de Controle de Zoonoses, cadastrará as clínicas
participantes atd 30 de j unho, anualmente.

• 12 - Será opcional a participac go das clínicas
veterinárias na Cam panha instituída por esta lei.

• 22 - A Secretaria da Saúde do Municí p io deverá
fazer pestes* junto às entidades representativas dos
'médicos veterinários e junto ao Conselho da Categoria,
visando divulgar a Campanha e esclarecer e importância do
engaJamento dos profissionais de Veterinária para o
sucesso da 	

Art. 32	 -	 Os preços	 das	 castraclies	 sergo
determinados de	 comum	 acordo	 entre	 as	 clínicas
veterinárias, organismos representativos da categoria e
Secretaria da	 Saúde,	 de	 forma	 que	 os	 valores
estabelecidos sejam reduzidos consideravelmente.

Parágrafo único - A Secretaria da Sadde deverá fazer
gestéSes junto à iniciativa privada, fundacees, autarquias
e drgíos públicos nacionais e internacionais; entidades
ambientalistas nacionais • internacionais, visando a
realizacio de conventos que possibilitem o barateamento
das castractles.

Art. 42 - Encerrado o.prazo anual para cadastramento
das clinicas, a Secretaria Municipal da Sadde, através do
CCZ, p rovidenciará lista gens para 	  distribuídas à
Po pulac go, indicando, por re g i go, os ewtsbelecimentos
onde a castrac go sarai realizada a preços populares, bem
como-os valores estipulados por espécie, sexo • tamanho
do animal.

Parágrafo dnico - Ewtas listagens dever go ser !
diatribuídas à. po pulac go pela Secretaria Municipal da
Saúde, durante • realizaç go da campanha de vacinacgo
anti-rábica, promovida normalmente em agosto.

Art. 52 - A Secretaria da Sadde deverá providenciar
também, Para diatrIbutvlo à po pulaç go, material
informativo e educativo sobre a p ropriedade responsável
de cies e gatos, contendo:

a) • iwportância da vacinac go e da vermifugacgo;
b) =nossa;
c) nocees de cuidados com estes animais;
d) problemas gerados pelo encesto de populac go de

animais domésticos e necessidade de controle
populacional;

e) castrac gog altos que envolve, a estertlIzacifo e
cuidados a pds a operacgo;

f) legislac go vi gente pertinente à convivencia dos
animais domésticos com a populac go humana; e :outros itens .

. que os técnicos do CCZ julgarem importantes.

;



o • n •
u O •

-4*
e--	 o sm e
o	 E O C •0
a•	 o co o
• ocos

o o
Ir4
coa

C)
.0

r',2
• c.,

O

	

•g 	 ella

R 504'4,

	

.-1	 U
O .4	 ta	 dl
'0 I*SO SC
• •0 .1	 c,

•1111	 „, 5 5
cr a) 4 o g a

• Ca	 In a; 01
na 5 ,d o

.C1	 .0 1
R, M
e

	

0 1	 1 E
O Cl

IS	 • 0.	 ,•1
O. o ••••n

U	 •	 •
•••n 0.4.1
44 044	 1444
4, .4

• 5'

•
O

•	 -4--

ções de alojamento ' e manutenção dos animais, è expediçã3
de laudo pelo órgão Sanitário Responsável, renovado 'anual
mente.	 .

• Art. 30 - E proibida a permanéncia	 de
animais nos recintos e locais públicos ou privados,	 de

el!:
uso coletivo, tais como: cinemas, teatros, clubes esporti
vos e recreativos, estabeleciment ,comerciais,.inciustriati-
e de saúde, escolas, piscinas, fei 'as.

Parágrafo único - Excetuam-se da proibi
ção . deste artigo, os locais, recin os e estabelecimentos
legal e adequadamente instalados, destinados a criação,
venda, treinamento, competição, alojamento, tratamento e
abate de animais.

Art. 31 - E proibida a exibição de toda
e qualquer espécie de animal bravio ou selvagem,ainda que
domesticado, em vias e logradouros-públicos ou locais de
livre acesso ao público. .

Art. 32 - E proibida a utilização ou ex
posição de animais vivos em vitrinas, a qualquer titulo.-

Art. 33 - Os estabelecimentos de comercie
• lização de animais vivos, com fins não alimentícios, fr
cais sujeitos, além do disposto na Lei n9 8.266, de 20 de
junho de 1975, á obtenção de laudo emitido pelo órgão Se
nitário Responsável, renovado anualmente.

Parágrafo único - O laudo mencionado nes
te artigo apenas será concedido após vistoria técnica ef;
tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas ai
condições sanitárias de alojamento e manutenção dos ani
mais.	 _

'Art. 34 - E proibido o uso de animais
feridos, enfraquecidos ou doentes, em veículos de tração
animal.

Parágrafo único - E obrigatório o uso
de sistema de frenagem, acionado especialmente quando de
descida de ladeiras, nos veículos de que trata este arti
go.

DAS SANCÕES
Art. 35 - Verificada a infração a qual

quer dispositivo desta lei, os Agentes Sanitários,indepea
dentemente de outras sanções cabíveis decorrentes da le
gislação federal e estadual, poderão aplicar as seguinte;
penalidades:

I - Multa;
II - Apreensão do animal:
III - Interdição total ou parcial, tempo

rária ou permanente, de locais ou estabelecimentos;
IV - Cassação de Alvará.
Art. 36 - A pena de multa será variável

de acordo com a gravidade da infração, como segue:

MÍNIMO	 MÁXIMO
I - Para infraçõ

de natureza 1 •
ve	 0,10 UFM	 1 UFM

II - Para infraçõe4
de natureza 90_
ve	 Acima de	 5 UFM

1 UFM
III - Para infrações

de natureza gra
vissima	 Acima de •	 10 UFM

5 UFM
§ 19 - Para efeito do disposto neste ar

tigo, o Poder Executivo caracterizará aS Infrações, de
acordo com sua gravidade.

§ 29 - Na reincide:lota, a multa 	 será
aplicada em dobro.

§ 39 - A pena de multa não excluirã,con
forme a natureza e a gravidade da infração, a aplicação
de qualquer outra das penalidades previstas no artigo 35.

§ 49 - Independente do disposto no para
grafo anterior, a reiteração de infrações de mesma nat;
reza autorizará, conforme o caso, a definitiva apreensia
de animais, a interdição de locais ou estabelecimentos ou
cassação de alvará.

Art. 37 - Os Agentes Sanitários são compe
tentes para aplicação das penalidades de que trata o irti
go 35.

Parágrafo único - O desrespeito ou desaca
to ao Agente Sanitário, ou ainda, a obstaculização aU
exercício de suas funções, sujeitarão o infrator à penali
dade de multa, sem prejuízo das demais sanções cabíveis

Art. 38 - Sem prejuízo das penalidades pre
vistas no artigo 35, o proprietário do animal ap~diapfT
cará sujeito ao pagamento de despesas de transporte, de
alimentação, assisténcia veterinária e outras.

Art. 39 - A presente lei será regulamenta
da pelo Executivo.

Art. 40 - As despesas com a execução aeh
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pra
prias.

Art. 41 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em . contrã=
rio, especialmente o Ato n9 878, de 4 de julho de 1935.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 22 de Abril de
1987, 4349 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO SALVADOR LENIS°, Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças
FERNANDO MAURO PIRES ROCHA FILHO, Secretário de Higiene e
Saúde
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	 em 22 de
Abril	 de 1.987.
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- Art. 99 - Será apreendido todo e qual-

quer animal:
I - Encontrado solto nas vias e logradou

coa públicos ou locais de livre acesso ao público;
• II - Suspeito de raiva ou outra zoonose;

III - Submetido a maus tratos por seu pro
prietãrio ou preposto deste;

IV - Mantido em condições inadequadas de
-vida ou alojamento;

V - Cuja criação ou uso sejam vedados pe
la presente lei.

Parágrafo único - Os animais apreendidos
por força do disposto neste artigo somente poderão ser res
gatados se constatado, por Agente Sanitário, não mais suE
sistirem as causas ensejadoras da apreensão.

Art. 10 - O animal cuja apreensão for im
*praticável poderá, a juizo do Agente Sanitário, ser saci]:
ficado "In loco".-

Art. 11 - A Prefeitura do Município de
São Paulo não responde por indenização nos casos de:

I - Dano ou óbito do animal apreendido;
II - Eventuais danos materiais ou	 pes-

soais causados pelo animal durante o ato da apreensão.

DA DESTINAÇAO DOS ANIMAIS APREENDIDOS

Art. 12 - Os animais apreendidos poderão
sofrer as seguintes destinações, a critério do Orgao Bani
tário responsável:

I - Resgate;
II - Leilão em hasta pública;

* III - Adoção;
IV - Doação;
V - Sacrifício.

DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DE
ANIMAIS

Art. 13 - Os atos danosos cometidos peite
animais são de inteira responsabilidade de seus proprietá
rios..

Parágrafo único - Quando o'ato dmxeo for
cometido sob a guarda de proposto, estender-se-á a este a
responsabilidade a que alude o pre ente artigo.

Art. 14 - E de re ponsabilidade dos pro
prietários a manutenção dos animai em perfeitas oxidiçoeg
de alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, bem caro as
providencias pertinentes á remoção dos dejetos por eles
deixados nas vias públicas.

Art. 15 - E proibido abandonar animais em
qualquer área pública ou privada.

Parágrafo único - Os animais não mais de
sejados por seus proprietários serão encaminhados ao a
gão Sanitário responsável.

' Art. 16 - O proprietário fica obrigado.
a permitir o acesso do Agente Sanitário, quando no exerci
cio de suas funções, às dependências de alojamento do Leni
mal, sempre que necessário, bem como a acatar as determi-
nações dele emanadas.

Art. 17 - A manutenção de animais em edi
ficios condominiais será regulamentada pelas respectivas cog
venções.

Art. 18 - Os animais da espécie canina
'deverão ser anualmente registrados, conforme o disposto
no Decreto n9 19.483, de 17 de fevereiro de 1984, ou em
disposições posteriores. .

Parágrafo único - O disposto neste arti
go aplica-se também aos eqUideos.	 -

• .	 Art. 19 - Todo proprietário de 	 animal
é obrigado a manter seu cão ou gato permanentemente imuni
zado'contra a raiva.

Art. 20 - Em caso de falecimento do ani
mal,. cabe ao proprietário a disposição adequada do cadg
ver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen-
te.

DOS ANIMAIS SINANTROPICOS
Art. 21 - Ao munícipe compete a adoção

de medidas necessárias para a manutenção de suas proprie-
dades limpas e isentas de animais da fauna sinantrópica.

Art. 22 - O proibido o acúmulo de lixo,
materiais inserviveis ou outros materiais que propiciem a
instalação e proliferação de roedores ou outros animais
sinantropicos.

Art. 23 - Os-estabelecimentos que esto
quem ou comercializam pneumáticos sio obrigados a mantg
los pemanentemente isentos de coleções líquidas, de forma
a evitar a proliferação de mosquito.

Art. 24 - Nas obr p,.de construção civil
é obrigatória a drenagem permanente 18e coleções liquidas,
originadas ou não pelas chuvas, de fprma a Impedir a pro
liferação de mosquitos.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 25 - O proibida a criação e a manu
tenção de animais da espécie suína, em zona urbana.

Parágrafo único - A criação e a manuten
ção dos animais ungulados, em zona urbana, com exceção cbg
suínos, será regulamentada por decreto do Executivo.

Art. 26 - São proibidas no Município de
São Paulo, salvo as exceções estabelecidas nesta lei e
situações excepcionais, a juizo do 8rgão Sanitário Respon
sável, a criação, a manutenção e o alojamento de animais
selvagens da fauna exótica.

Parágrafo único - Ficam adotadas as dis
posições pertinentes contidas na Lei Federal n9 5.197, dg
3 de janeiro de 1967, no que tange ã fauna brasileira.

Art. 27 - Somente será permitida a exi
bIção artística ou circense de animais após a concessão dg
laudo especifico, emitido pelo Orgão Sanitário Responsável.

Parágrafo único - O laudo mencion.WO nes'
te artigo apenas será concedido após vistoria técnica efg
tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas as
condiçoes de alojamento e manutenção dos animais.

Art. 28 - Qualquer animal que esteja
evidenciando sintomatologia clinica de raiva, constatada per
Médico Veterinário, deverá ser prontamente isolado e/ou
sacrificado e seu cérebro encaminhado a um laborahirloofi
cial.

Art. 29 - Não são permitidos, em residên
cia particular, a criação, o alojamento e a manutenção de
mais de 10 (dez) animais, no total, das espécies canina
ou felina, com idade superior a 90 dias.

§ 19 - A criação, o alojamento e a manu
tenção de animais, em quantidade superior ao estabelecido
neste artigo, caracterizará o canil de propriedade priva
da, sujeito ao disposto nos artigos 460, 461, 462 e 466,
da Lei n9 8.266, de 20 de junho de 1975 (Código de Edifi
cações) e demais dispositivos pertinentes.

§ 29 - Os canis de propriedade . privada
somente poderão tpncionar ?pós vistoria técnica efetuada
.pelo Agente &anat....	 (ue serão examinadas as	 condi
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LEI N9 10.309	 , DE 22 DE Abril	 DE 1.987

Dispõe sobre controle de populações ani-
mais, bem como sobre prevenção e controle

.	 de zoonoses no Município de São Paulo, e
dê outras providências.	 .

JANTO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do	 Decreto-lei
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 	 1969,
sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 19 - O desenvolvimento de ações
objetivando o controle das pop lações animais, bem como a
prevenção e o controle das zoo oses no Município de São
Paulo, passam a ser regulados ‘la presente lei.

Art. 29 - Fica Centro de Controle de
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, responsairel,
em âmbito municipal, pela execução das ações mencionadas
no artigo anterior.

Art. 39 - Para efeito desta lei,	 enten-
de-se por:

I - ZOONOSE: Infecção ou doença infeccio
se transmissIvel naturalmente entre animais vertebradoj
e o homem, e vice-versa;

II - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário
do Centro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higie
ne e Saúde;

III - ORGÀO SANITÁRIO RESPONSÁVEL: o Cen-
tro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene e
Saúde, da Prefeitura do Município de São Paulo;

IV - ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO: Os de valor afe_
tivo. passíveis de coabitar com o homem;

V - ANIMAIS DE USO ECONÓMICO: As espécies
domésticas, Criadas, utilizadas ou destinadas é produção
econômica;

VI - ANIMAIS SINANTROPICOS: As espécies
que, indesejavelmente, coabitam com o homem, tais como os
roedores, as baratas, as moscas, os pernlnlongos, as pul-
gas e outros;	 .

VII - ANIMAIS SOLTOS: Todo e qualquer ani-
mal errante encontrado sem qualquer processo de conten-
ção;

VIII - ANIMAIS APREENDIDOS: Todo e qualquer
animal capturado por servidores do Centro de Controle de
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, compreendendo
desde o instante da captura, seu transporte, alojamento
nas dependências dos depósitos municipais de animais e des

, tinação final;
IX - DEPÓSITOS MUNICIPAIS Dr./ANIMAIS: As

dependências apropriadas do Centro de Cowerole de Zoono-
ses, da Secretaria de Higiene e Saúde, para alojamento e
manutenção dos animais apreendidos;

X - CÃES MORDEDORES VICIOSOS: Os causado-
res de mordeduras a pessoas o outros animais, em logradou
ron públicos, de forma repeti .A;

XI - MAUS TRAT t: Toda e qualquer ação vol
tada contra os animais que im ique em crueldade, especial
mente em ausência de alimentaçao mínima necesséria, exce
so de peso de carga, tortura, uso de animais feridos, suS
missão a experiências pseudocientlficas e o que mais diS.
põe o Decreto Federal n9 24.645, de 10 de julho de 193T
(Lei de Proteção aos Animais):

XII - CONDIÇÕES INADEQUADAS: . A manutenção
de animais em contato direto ou indireto com outros ani-
mais portadores de doenças infecciosas ou zoonoses, ou,
ainda, em alojamentos de dimensões inapropriadas é sua es
pecie e porte;

XIII - ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencentes ãs
espécies não domésticas;

• XIV - FAUNA EXÓTICA: Animais de espécies es
trangeiras;

DA APREENSÃO DE ANIMAIS

Art. 69 - O proibida a permanência de
animais soltos nas vias e logradouros públicos ou locais
de livre acesso ao público.

Art. 79 - E proibido o passeio de cães
nas vias e lográdourospúblicos,*exceto com o uso adequado
da coleira e gula e conduzidos p r pessoas com idade e
força suficientes para controlar app movimentos do animal.

Parãgrafo único ' Os cães mordedores e
bravios somente poderão sair as r as devidamente amordaça
dos.

Art. 89 - Serão apreendidos os cães mor
dedores viciosos, condição essa constatada por Agente Si
nitério ou comprovada mediante dois ou mais boletins de
ocorrência policial.

XV - ANIMAIS UNGULADOS: Os mamíferos com
_os dedos revestidos de cascos;	 -	 -	 --

XVI - COLEÇÕES LIQUIDAS: Qualquer quantidade
de égua parada.

Art. 49 - Constituem objetivos 	 basicos
das ações de prevenção e controle de zoonoses:

I - Prevenir, reduzir e eliminar a morbi;
dade e a mortalidade, bem como os sofrimentos humanos cali
sados pelas zoonoses urbanas prevalentes;

• II - preservara saúde da população, 	 me
' diante o emprego dos conhecimentos especializados e expS
rienclas da Saúde Pública Veterinéria.

Art. 59 - Constituem objetivos 	 bãsicos
das ações de controle das populações animais:

I - Prevenir, reduzir e eliminar as cau
sas de sofrimento aos animais;

• II - Preservar a saúde e o bem estar da
população humana, evitando-lhe danos ou incômodos causa,
dos por animais.
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